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RESUMO
O ensino da protecção das plantas em Portugal foi iniciado há um século 
no Instituto Geral de Agricultura, mediante despacho de 18 de Setembro de 1880 
do Ministro Augusto Saraiva de Carvalho.
Para além da pormenorizada descrição de documentos que confirmam o facto 
histórico deste Centenário, procura-se analisar as circunstâncias que levaram a 
tal decisão.
Após uma sumária referência ao início do ensino superior agrícola em Por­
tugal, evidencia-se a crescente importância dos problemas da protecção das plan­
tas na segunda metade do século XIX, com particular realce para o oídio da 
videira e a filoxera.
O agravamento, a partir de 1876, da invasão da filoxera iniciada no «pais 
do Douro» cerca de 1863, a par de frequentes solicitações do governo para o Ins­
tituto solucionar graves problemas de protecção das plantas, vieram fundamentar 
as repetidas propostas do Conselho Escolar do Instituto no sentido da criação do 
ensino da «microscopia e nosologia vegetal» e criar as condições para o início 
de tal ensino no ano escolar de 1880/81.
Além da acção desempenhada pelo Ministro Saraiva de Carvalho destaca-se 
a contribuição dos Professores Ferreira Lapa, Jayme Batalha Reis e Veríssimo 
de Almeida. (*)
(*) Comunicação apresentada ao I Congresso Português de Fitiatria e Fito- 
farmacologia, em Lisboa, 1980.
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RESUME
L’enseignement supérieur de Ia protection des plantes au Portugal a été 
inicié il y a un siècle à 1’Institut Général d’Agriculture à Lisbonne, par la suite 
d’un arrêté du 18 Septembre 1880 du Ministre Augusto Saraiva de Carvalho.
On fait une étude detaillée des documents qui confirment le fait historique 
du Centenaire e on analyse les circonstances qui ont contribué à une telle 
décision.
Après une sommaire référence aux débuts de 1’enseignement supérieur agri- 
cole au Portugal on met en évidence la croissante importance des problèmes de la 
protection des plantes dans la- deuxième moitié du XIXcmc siècle, en particulier 
sur l’oidium de la vigne et la phylloxéra de la vigne.
L’aggravation, après 1876, de l’invasion de la phylloxéra que avait commencé 
vers 1863, et des frequentes solicitations du governement à 1’Institut pour résoudre 
de graves problèmes de la protection des plantes, a permis de bien fondamenter 
les renouvelées propositions du Conseil Scolaire de 1’Institut, de créer l’enseigne- 
mente de la «microscopie et nosologie végétale» et de proportionner 1’environne- 
ment favorable au commencement de ce cours dans l’annés scolaire de 1880/81.
Outre 1’action developpée par le Ministre Saraiva de Carvalho ont rehaussé la 
contribution des Professeurs Ferreira Lapa, Jayme Batalha Reis et Veríssimo 
de Almeida.
1 _ INTRODUÇÃO
As referências mais recentes que se conhecem relativamente ao 
início do ensino da Protecção das Plantas em Portugal indicam o ano 
de 1882. Cabral (33) afirma que a fitopatologia tem o seu início, no 
ensino superior agrícola em Portugal com a criação da cadeira de No- 
sologia Vegetal em 1 de Junho de 1882. Esta mesma ideia é repetida 
pelo mesmo autor (3‘). Também numa publicação que comemorou os 
cinquenta anos do Laboratório de Patologia Vegetal «Veríssimo de 
Almeida» 1923-1973 (”7) se refere que em 1882 se incluiu entre as dis­
ciplinas versadas no Instituto Geral de Agricultura a «Nosologia Ve­
getal e Microscopia» para o estudo da Patologia Vegetal.
Estas informações não são correctas pois de facto o Ensino Su­
perior da Protecção das Plantas foi criado por despacho de 18 de 
Setembro de 1880 do Ministro Saraiva de Carvalho (10), tendo a cadeira 
de Microscopia e Nosologia Vegetal sido iniciada no ano lectivo de 
1880/81 e a sua regência atribuída a Jayme Batalha Reis (20).
Comemora-se, portanto, em 1980, o centenário do ensino superior 
da Protecção das Plantas em Portugal.
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A iniciativa, coroada de amplo sucesso, do curso de luta integrada 
iniciado a 22 de Setembro e realizado através da cooperação da DGP 
PA, do INIA e de um professor do ISA e graças a um projecto finan­
ciado pela FAO foi já aproveitada, com plena justificação e feliz opor­
tunidade, para comemorar o referido centenário. Também no I Encon­
tro de Técnicos da Região Sul foi referido o centenário (24-25).
Com reforçada justificação e natural solenidade o centenário do 
ensino superior da protecção das plantas foi realçado na cerimónia 
inaugural do I Congresso Português de Fitiatria e Fitofarmacolo- 
gia (28).
Esta comunicação pretende contribuir para o esclarecimento dos 
acontecimentos que levaram, há um século, à individualização do en­
sino e da investigação da protecção das plantas em Portugal.
Aproveitando esta oportunidade desejamos, mais uma vez, prestar 
homenagem, em especial, à memória dos Professores J. Ferreira Lapa, 
Jayme Batalha Reis e J. Veríssimo de Almeida e à do Ministro Saraiva 
de Carvalho, que tiveram influência decisiva naqueles acontecimentos 
e na sua futura consolidação, para o que muito contribuiu, neste úl­
timo aspecto, o Professor Veríssimo de Almeida.
2 — 0 INÍCIO DO ENSINO SUPERIOR AGRÍCOLA EM PORTUGAL 
E O ENSINO DAS MATÉRIAS DA PROTECÇÃO DAS PLANTAS
A criação do Instituto Agronómico de Versailles, pelo Ministro 
Thauret, em 1848, veio impulsionar o movimento, que já alguns anos 
se havia intensificado em Portugal, tendente à criação do ensino agrí­
cola, na sequência da acção desenvolvida, desde os fins do século 
XVIII, por Brotero, Vandelli, Trigoso e outros (°7).
Ao Ministro António Maria Fontes Pereira de Mello, secundado 
pelo Chefe da Repartição de Agricultura Rodrigo de Moraes Soares e 
por José Maria Grande, lente de botânica da Escola Politécnica (07) 
ficou-se devendo a promulgação do «decreto com força de lei» de 16 
de Dezembro de 1852 (73) que regulamentou o ensino especial de agri­
cultura, dividido por três graus:
l.° grau — ensino mecânico das operações rurais e rudimentos 
das outras relativas a essas mesmas operações, mi­
nistrado nas quintas de ensino cultivadas por particu­
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lares e destinado a formar abegões, maiorais e quin­
teiros instruídos.
2. ° grau — ensino teórico-prático dos processos agrícolas minis­
trado nas escolas regionais (a criar em Lisboa, Viseu 
e Évora), que disporão de uma quinta exemplar e desti­
nado a formar abegões (2 anos) e lavradores (3 anos).
3. ° grau — «.ensino superior, em que os princípios da sciência são
apresentados com todo o desenvolvimento» ministrado 
no Instituto Agrícola de Lisboa que formará agróno­
mos (3 anos).
Após a aprovação do Regulamento do Instituto pelo Decreto de 
15 de Junho de 1853 (50), elaborado pelo seu Conselho Escolar, foi 
dado início com um certo atraso ao ano lectivo de 1853/54 na quinta 
da Bemposta e no palacete da Cruz do Taboado, como descreve José 
Maria Grande, o primeiro director do Instituto, no seu primeiro rela­
tório sobre a vida do Instituto (50).
O curso de agronomia abrangia sete cadeiras:
• Elementos de ciência histórico-naturais, elementos de física, 
química e geologia agrícolas
• Zoologia, anatomia e fisiologia comparadas
• Botânica e fisiologia vegetal
• Agricultura geral
• Culturas especiais
• Zootecnia e princípios de veterinária
• Economia agrícola, administração e contabilidade rural, artes 
agrícolas, legislação e engenharia rural.
As disciplinas da primeira cadeira eram ministradas na aula 
estabelecida pela Academia Real das Sciências. As disciplinas da se­
gunda e terceira cadeiras nas respectivas aulas da Escola Polytécnica; 
As disciplinas das quatro restantes cadeiras no Instituto Agrícola (73).
Pelo decreto de 4 de Janeiro de 1855 procedeu-se à extinção da 
Escola Veterinária Militar (criada por carta de lei de 24 de Abril de 
1845, na sequência da Escola Veterinária constituída em 1830) ("7) e 
à sua inclusão no Instituto Agrícola de Lisboa. A reforma que então 
se realizou permitiu, entre outros aspectos, que todo o ensino se efec-
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tuasse no Instituto, evitando-se a perda de tempo a que forçava a exis­
tência de cadeiras na Escola Politécnica (51).
Em 1864 procede-se a nova reforma que leva à nova designação 
de Instituto Geral de Agricultura e que diferencia os dois cursos de 
agronomia e de veterinária, que estavam fundidos, criando ainda os 
cursos de silvicultura e de engenharia agrícola (67’90).
Até à reforma de Emydio Navarro de 1886, que consagrou o recém- 
criado curso de Microscopia, Nosologia Vegetal e Entomologia, veri­
ficou-se, ainda, em 1869, outra reforma sem qualquer reflexo no sector 
da protecção das plantas (67).
Como atrás se refere não foi criada nenhuma cadeira no sector 
da protecção das plantas quando se procedeu à organização, em 1852, 
do ensino superior agrícola em Portugal.
Contudo, na cadeira de Culturas especiais, a 2.a secção (num total 
de quatro) da Parte I (num total de quatro) era dedicada aos acciden- 
tes a que as plantas arbustivas estão sujeitas. A par dos accidentes 
meteóricos e das plantas parasitas (lichens e musgos, coguméllos, 
visco, etc.) eram considerados os animais nocivos (insectos, molluscos, 
aves, mamíferos, animaes domésticos) e as moléstias (feridas, gomma, 
debilidade, plethora, lepra, arroxeado, ferrugem, morilhão, caria, can­
cro, etc.). Por outro lado, em cada uma das espécies de plantas indica­
das (pomicultura, silvicultura e floricultura) entre outros aspectos 
eram estudadas moléstias e accidentes (52).
Na cadeira de Culturas especiais, assim como na de Agricultura 
geral era adoptado como Compêndio o Guia ou Manual do Cultivador 
de José Maria Grande (48* 52), onde se pode apreciar o escasso desen­
volvimento dado às matérias de protecção das plantas.
A designação expressa de «epiphytias» na cadeira de «Agrologia, 
culturas arvenses e epiphytias», determinada pela reforma de 1864 (98), 
parece não ter tido grandes consequências no alargamento das maté­
rias de protecção das plantas. Este facto é bem evidenciado pelo pro­
grama desta disciplina (53) (a que havia já sido eliminada a designa­
ção de epiphytias) leccionada em 1872/73, da responsabilidade de 
Veríssimo de Almeida, e referido no Anexo I. Neste mesmo Anexo 
referem-se também as matérias de protecção das plantas incluídas no 
Curso auxiliar de Botânica e Geologia (da responsabilidade de Jayme 
Batalha Reis), no Curso auxiliar de Zoologia e na cadeira de Topo- 
graphia, Arboricultura e Silvicultura (33).
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3 — A CRESCENTE IMPORTÂNCIA DOS PROBLEMAS DA 
PROTECÇÃO DAS PLANTAS
3.1 — NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX AGRAVARAM-SE 
OS PROBLEMAS CAUSADOS PELOS INIMIGOS DAS CUL­
TURAS
Na segunda metade do século XIX verificaram-se graves proble­
mas causados pelos inimigos das culturas em especial na vinha, mas 
também no castanheiro, nos citrinos, na oliveira e na batateira.
Na sequência de certos casos graves de ataques de cochonilhas na 
oliveira e nos citrinos e também da gomose («lágrima») nesta cultura, 
observados ainda na primeira metade do século XIX, surge o oídio da 
videira, com espectacular gravidade, em 1852. Ao longo de duas dé­
cadas esta doença causa graves prejuízos mas acaba por ser satisfato­
riamente debelada graças à utilização do enxofre. No início da década 
de setenta é detectada em Portugal a filoxera, que progressivamente 
se alastra a todo o País nos seguintes 20 anos. A gravidade dos ataques 
da filoxera, as destruições de vastas áreas de vinha em consequência 
da ausência de tratamento eficaz e económico transforma este proble­
ma numa verdadeira calamidade.
Outros inimigos foram surgindo ao longo da segunda metade do 
século XIX como, por exemplo, o míldio da batateira, o míldio da 
videira em 1882 e a icéria em 1897.
O ambiente de preocupação e, por vezes, de alarme que se vivia 
face à importância crescente dos inimigos das culturas é bem eviden­
ciado por alguns autores.
Morais Soares na sua «Chronica Agrícola» de 20 de Junho de 1860 
do «Archivo Rural» escreve (89):
O máo tempo persegue a nossa agricultura, há já uns poucos 
de annos. O reino vegetal está soffrendo graves \enfermidades. 
As epidryadas succedem-se umas às outras — A vinha, a oliveira, 
a laranjeira, o castanheiro, a batata, quer dizer, as plantas mais 
bellas, mais uteis, as mais ricas da nossa economia vegetal, estão 
ameaçadas de fatal destruição. E sobre estas desgraças, amon­
toam-se outras, que se não fosse a natural fertilidade do paiz, a 
fome haveria causado terríveis estragos. O remedio mais efficaz 
é augmentar as plantações, porque as plantas novas resistem mais
CENTENÁRIO DO ENSINO SUPERIOR DA PROTECÇÃO DAS PLANTAS 293
à acção 'perniciosa das epidryadas. Sêcca uma larangeira, plante- 
se uma duzia, sêcca um castanheiro plante-se um cento delles.
Alguns anos mais tarde, em 1866, Morais Soares noutra «Chronica 
Agrícola» volta a insistir neste tema (B1):
Os castanheiros, os carvalhos, a oliveira, a larangeira, a 
vinha, as batatas e ultimamente as figueiras, e os milhos, géne­
ros que pertencem a famílias botânicas, assás distinctas, soffrem 
evidentemente uma profunda alteração nas funções do seu or­
ganismo.
Qual é a causa do mal ?
Querem alguns explicar esta perturbação das leis, que regu­
lam a economia vegetal, pelo desenvolvimento de plantas crypto- 
gâmicas, cujo parasitismo impede o livre exercício dos orgãos 
das plantas...
...Mas qual poderá ser a causa do desinvolvimento d’essas 
plantas, doesses animalculos parasitas?
...Se não parecesse ousada a nossa opinião diriamos, que a 
irregularidade das estações que há bastantes annos predomina, é 
a fonte original de todos os phenomenos morbosos, que se mani­
festam nos animaes, e nos vegetaes ultimamente atacados.
Em Novembro de 1871, Ferreira Lapa escrevia (5,i):
Todos os flagellos das epiphytias que ríoutros paizes tem 
feito e estão fazendo grande damno, tem-nos também visitado 
com mais ou menos intensidade. 0 mal das vinhas — o dos poma­
res de laranjeiras e limoeiros — a doença dos castanheiros e a 
das batatas são as que maior extensão e rebeldia tem mostrado. 
Não falíamos em outros mais que, annos por outros, e mais 
n’umas localidades que noutras caem nas oliveiras, em muitas 
arvores de caroço, nos legumes, — nas hortaliças, etc.
Menezes (75) em Março de 1879 inicia deste modo um artigo sobre 
«a nova moléstia das oliveiras» em Marco de Canaveses:
Para onde caminhamos nós? Que transtorno é este que se 
observa no reino vegetal?
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Há sem dúvida um não sei que de extraordinário mo solo, na 
athmosphera, de verminoso, ou o que quer que seja que affecta e 
mata muitas espécies de vegetaes dos mais uteis.
A moléstia e morte nas arvores de maior utilidade e riqueza 
da flora portugueza, vae-se generalizando no paiz cada vez mais 
de anno para anno.
Nos últimos 25 annos tem-se manifestado a doença muito 
gravemente nos castanheiros, larangeiras, nogueiras, sobreiros, 
carvalhos, figueiras, vides e oliveiras: e menos gravemente nas 
macieiras, pereiras, cerejeiras e choupos.
Sobre este mesmo tema Veríssimo de Almeida exprimia a sua opi­
nião na sua «Chronica Agrícola» de 26 de Junho de 1878 publicada no 
«Jornal Official de Agricultura» (7):
A o,tenção dos agricultores tem sido vivamente excitado.i pelas 
sucessivas e multiplicadas manifestações mórbidas, de que têm 
sido victimas as nossas plantas mais habitualmente cultivadas. 
Estas doenças contribuem para diminuir a produção agrícola, e 
poderá vir uma época não muito afastada, em que a continuação 
de tais calamidades ponha em risco a fortuna publica, e por ven­
tura a alimentação das populações.
Affigura-se a algumas pessoas que estes males se tem o,ggra- 
vado na actualidade, havendo recrudescência e mesmo novidade 
em algumas doenças dos vegetaes cultivados. Ã parte os flagelos 
que importados da America já úeste século, constituem effecti- 
vamente uma novidade para nós, não me parece que presentemen­
te haja maior frequência ou deva haver estranhesa nas epiphytias 
e alterações organicas que se tem manifestado nas plantas. Havia 
d’antes as doenças, mas eram desconhecidas as causas: não eram 
menos desastrosos os seus efeitos, mas o seu conhecimento estava 
limitado quasi que às victimas do mal, pela falta de publicidade 
jornalística e pela difficúldade das comunicações.
Veríssimo de Almeida refere-se também a esta situação, por vezes 
com um certo humor (5):
Antes, as plantas adoeciam por causa do frio ou do calor, da 
geada, dos orvalhos e da humidade ou da seccura e aridez do cli­
ma, da estação ou do solo. Qualquer âf estas circunstâncias não
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passam no maior número de vezes de causas secundárias, e em 
outras poderão estar até innocentes do mal de que as accusam. 
Acima d’estas todavia ha ainda a causa causarum que tudo ex­
plicava, e que a todos satisfazia — foi um ar que lhe deu; e estava 
dito tudo.
A própria especie humana não está livre d’ares maléficos, a 
acreditar a medicina de certos indivíduos que se riem dos sábios 
c dos seus ares para prestarem toda a sua confiança a aguas mila­
grosas, que restituem o movimento aos tolhidos por um ar, e dão 
vista aos cegos ou que d’isso tem ares. Por isso não basta o estudo 
da micrographia, é necessário também não descurar a instrucção 
d3estes cegos d espirito, e paralyticos da inteligência, aUumiando- 
-Ihes as consciências com a luz da verdade que tantos se empe­
nham em apagar.
3.2 — O OÍDIO DA VIDEIRA
No início da segunda metade do século XIX surgiram no Conti­
nente, nos Açores e na Madeira, graves ataques de oídio da videira 
causando grandes prejuízos.
No Continente, segundo José Maria Grande (49), a doença começa 
a manifestar-se nos subúrbios de Lisboa em a primavera de 1852, in­
vadindo no ano seguinte com mais ou menos força e em maior ou me­
nor extensão, alguns dos nossos distritos vinhateiros e, principalmente 
os que mais se avizinham dos nossos três primeiros rios, o Tejo, o 
Douro e o Mondego.
Na Madeira, Andrade Corvo (42) admite que o oídio ou «mangra» 
já ali se havia manifestado em 1851 introduzido a partir do Funchal. 
Os prejuízos atribuídos à «mangra» em 1852 são gravíssimos, tendo-se 
verificado uma quebra de 87% relativamente à produção de vinho no 
ano anterior.
Nos Açores o oídio teria surgido em 1853, tendo provocado pre­
juízos de cerca de 80%, logo no ano seguinte, na ilha do Pico que era 
o principal centro de produção vinária (87).
A importância do oídio é bem evidenciada pela grande frequência 
de referências nas «Partes Officiais» e nas «Chronicas Agrícolas» de 
Morais Soares (por vezes assinadas por Silvestre Bernardo Lima ou 
por Ferreira Lapa) divulgadas no «Archivo Rural», cuja publicação 
foi iniciada em 1858.
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Morais Soares em 1858 (8S) afima que:
Não ha memória de uma calamidade agrícola tão extensa, 
tão duradoura e tão funesta como a da perda das nossas vinhas, 
causada pela moléstia denominada Oidium tuckeri. Approuve a 
Deus descarregar o raio das suas mysteriosas iras sobre a mais 
bella e rica das nossas culturas.
...A vinha não foi completamente destruída, mas suponhamos 
que fica reduzida a metade. Esta hypotese significa a nossa con­
vicção.
...Entre 20 a 30 léguas quadradas de terrenos vinícolas estão 
hoje improdutivas; 20 a 30 mil operários, que se ocupavam no 
amanho das vinhas, ficaram sem trabalho; milhares de proprie­
tários vinhateiros, abastados e ricos foram reduzidos à pobreza; 
o principal ramo do nosso commercio e que saldava o valor das im­
portações, não tardará a ressentir-se profundamente; as cama- 
ras municipais ficaram privadas da melhor fonte dos seus rendi­
mentos e o thesouro perdeu uma base tributaria das mais seguras.
Na região de Santarém o oídio aparece em 1853 e a quebra de 
produção foi de dois terços entre 1854 e 1856 (2). A mesma quebra de 
produção se regista na região de Tomar quando se comparam os cinco 
anos posteriores a 1858, com os cinco anos anteriores a 1850 (2).
Ferreira Lapa escreve em 1868 (“):
Carcavellos é hoje apenas uma recordação do que foi. A doen­
ça matou-lhe todos os seus prosperos vinhedos. De 3000 pipas que 
produzia está actualmente reduzida a 12 pipas.
Os tratamentos com enxofre vieram resolver o problema, embora 
a princípio com algumas dificuldades.
Falcão em 1859 (4G) parece céptico:
Não nego a virtude do especifico nem a veracidade dos prá­
ticos que o recommendam; mas parece-me que nisto como em tan­
tas outras coisas ha exaggeração: tenho visto enxofrar e aban­
donar esta prática; eu enxofrei tres annos sucessivos, sem ficar 
satisfeito do resultado.
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Morais Soares aconselha em 1864 (90):
As vinhas continuam a ser flageUadas pelo cruel oidium. 
Confirmasse o que repetidas vezes temos dito. A regra geral é 
esta: quem não enxofra não tem vinho; e quem não procede a 
esta operação methodicamente, perde o vinho, e as despesas que 
fez no enxoframento.
Bernardo Lima escreve em 1867 (68):
Chega o tempo da vindima, e não ha muito que vindimar — 
que por sua conta larga vindima fez o oidium em todas as vinhas 
que se não quizeram ou não souberam opportunamente enxofrar 
— sendo que até nas enxofradas a bom geito, a luta entre o mal 
e o remedio nem sempre deu a este o completo triumpho.
Ferreira Lapa em 1871 (56) escreve: E ainda hoje muita gente 
sisuda pergunta se o enxofre é realmente um verdadeiro remedio con­
tra o oidium.
O Visconde de Villa Maior no seu Manual de Viticultura Prática 
confirma em 1875 (72) que achado um específico capaz de destruir o 
oidium sem damnificar a videira, estava resolvido um dos problemas 
mais importantes de que a viticultura teve de occupar-se neste século.
Veríssimo de Almeida em 1895 (21) refere que diante do flageTlo 
(da moléstia ou mal das vinhas aparecido em Portugal em 1852) fica­
ram na sombra os outros inimigos da videira; e que é tão conhecido e 
usado o enxofre no tratamento das vinhas.
3.3 —A FILOXERA
Os paquetes, de França principalmente, trazem todas as quinze­
nas grande cópia de livros e jomaes de agricultura ou de sciencias 
conexas. Publicam-se obras, jomaes e revistas de agricultura. Assim 
escrevia Ferreira Lapa em Dezembro de 1874 (57).
No verão de 1868 foi divulgado na imprensa agrícola francesa a 
forma «assustadora» evidenciada pelos ataques da filoxera «nos vi­
nhedos da margem direita do Rhodano». «Foi d’aqui donde primeiro 
soou o rebate, que levou o terror a todas as regiões vinícolas da Euro­
pa, apregoando aquella nova doença como contagiosa e mortífera» (72).
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A noticia trazida pelos «paquetes vindos de França» (57), rapi­
damente chega a Portugal. No «Archivo Rural» a primeira referência 
à «nova doença da vinha» da autoria de Bernardo Lima surge na 
«Chronica Agrícola», de 27 de Agosto de 1868 (69):
A nova doença da vinha que se manifestou no meiodia da 
França, progride com desesperada intensidade, a ponto de se 
considerar ahi uma verdadeira calamidade publica, maior que a 
do oidium...
As notícias vindas de França sobre a filoxera continuam depois 
a ser divulgadas na «Chronica Agrícola» do «Archivo Rural»: em De­
zembro de 1868 (92), em Outubro de 1869 (55), em Agosto (9S) e No­
vembro (70) de 1870.
Na «Chronica Agrícola» de 28 de Novembro de 1871 Ferreira 
Lapa afirma pela primeira vez, no «Archivo Rural» (56), que: o fla- 
geTlo... parece haver já invadido algumas das nossas vinhatarias do 
Douro, e da Estremadura, bem que ainda não com o character de epi- 
phytia. E acrescenta: É triste dizer que tanto os agricultores, como 
os governos, pouco ou nada se tem preoccupado por estes inimigos da 
cultura, mas é uma verdade.
Na verdade, o ataque da filoxera ocorre só na região do Douro, 
manifestando-se os seus efeitos pela primeira vez, cerca de 1863, numa 
quinta do concelho de Sabrosa (79). Moraes Soares (94) ao referir 
aquela notícia na «Chronica Agrícola» de 17 de Junho de 1872 do «Ar­
chivo Rural» esclarece também que o governo mandou colher infor­
mações e à vista d’ellas é de suppor que tome algumas providências, 
que em casos toes se limitam sequer a indicar aos productores os meios 
que experiência aconselha para débellar ou diminuir os deploráveis 
effeitos dfeste funesto e novo inimigo das vinhas.
De facto, por despacho ministerial de Cardoso Avelino, de 8 de 
Junho de 1872, foi criada uma Comissão presidida pelo director geral 
do comércio e indústria Moraes Soares e constituída pelo Visconde de 
Villa Maior e por Ferreira Lapa, Bernardo Lima e António Augusto 
de Aguiar e «por outras pessoas a convidar» (29). Esta Comissão Cen­
tral encarregou uma delegação constituída por Oliveira Júnior, Antó­
nio Batalha Reis e Jayme Batalha Reis de «estudar no Douro a nova 
moléstia das vinhas» (81).
No relatório desta delegação, de que foi relator Jayme Batalha 
Reis (81), confirma-se a presença da filoxera na região do Douro, não
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tendo sido possível delimitar a região atacada. Admitia-se, no rela­
tório, que o enfraquecimento das vinhas causado pelo oídio poderia 
contribuir para a manifestação da «doença». A par do melhoramento 
das condições culturais, nomeadamente através de estrumaçõas, suge­
ria-se o ensaio dos «insecticidas conhecidos, começando pelos mais 
baratos» e indicava-se o tabaco como cultura alternativa no caso, «que 
sempre se deve prever, de uma destruição completa das vinhas» (81).
Começa então um período de intensa «produção literária» sobre 
a filoxera, alimentado por numerosas traduções de trabalhos france­
ses. O «Archivo Rural» publicado nos anos de 1872 a 1876 reune vasta 
bibliografia desta natureza.
Na «Chronica Agrícola» de 20 de Maio de 1876 Moraes Soares (95) 
refere que «a phylloxera continua a invadir as vinhas do Alto Douro, 
mas lentamente».
Perante a comunicação do Governador Civil de Vila Real de «que 
a phylloxera vastatrix, com quanto não houvesse inspirado graves re­
ceios nas suas manifestações anteriores, acaba de assumir neste ano 
(1876) proporções assustadoras, devastando diversas vinhas em am­
bas as margens do Douro», o Ministro das Obras Públicas Comércio e 
Indústria Cardoso Avelino nomeia, em 1 de Agosto de 1876, uma «Co­
missão composta dos intendentes de pecuária dos Districtos de Villa 
Real e do agrónomo do Districto de Vizeu» (80).
Desta Comissão aparentemente nada resulta.
Ferreira Lapa na «Chronica Agrícola» do «Jornal Official de 
Agricultura» de 10 de Outubro de 1877 (59) refere:
O progresso mais que visível, já terrificante, de assolação 
d’esse abominável inimigo, a phyloxera, que parece ter jurado a 
desgraça não só dos vinhateiros, mas do paiz inteiro. Porque a vi­
nha não é só a subsistência de numerosas familias, e artigo de 
opulento commercio externo e interno; é também um dos primeiros 
elementos das finanças do Estado.
N3esta espectatirva de um futuro, aue de anno para anno se 
desenha com cores mais sombrias, pouco ou nada teem feito os 
poderes públicos e os primeiros interessados. Ou se não crê assás 
na possibilidade do infortúnio geral, que ameaça o paiz, ou se julga 
esse infortúnio impossível de conjurar. E em qualquer dos casos 
prefere-se o silencio dessimulador, a resignação fatalista, a tran­
quilidade da illusão, condennando como terroristas todos os alvi­
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tres tendentes a despertar a iniciativa da lucta contra a realidade 
do perigo.
...O que é verdade ainda, é que nenhuma nação vitícola a bra­
ços com a phyloxera descurou com maior indifferença os meios de 
lucta energica contra um perigo tão immmente e de consequências 
tão fatais para a riqueza publica. — Esta impassibilidade é nossa, 
só nossa,, podemos gabar-nos dfélla.
E isto acontecia quando os prejuízos causados pela filoxera na 
produção de «vinho fino» do Douro já atingia cerca de 25% (50).
Veríssimo de Almeida inicia em Janeiro de 1878 as suas «Chroni- 
cas Agrícolas» no «Jornal Official de Agricultura», em substituição 
de Ferreira Lapa. Até fins de 1881 publica quinzenalmente (e mensal­
mente no último ano) essas «Chronicas Agrícolas» em que, a par de 
notícias de carácter nacional, sobre a filoxera, dedica sistematicamente 
uma 2.a parte à síntese da informação sobre a filoxera relativa à França 
e também à Itália, Espanha e outros países europeus.
Entre 1881 e 1883 Veríssimo de Almeida publica as suas «Chroni­
cas Agrícolas» no «Jornal do Comércio» e a partir de 1886 na «Agri­
cultura Contemporânea», continuando a filoxera a ser um tema abor­
dado com frequência.
Na primeira «Chronica Agrícola», publicada em 12 de Janeiro de 
1878 (3) Veríssimo de Almeida escreve:
Avança o terrível phylloxera, alastra-se a devastação, sem 
resistência e sem lucta! Ê admirável a resignação dos nossos vi­
nhateiros, seria mais para louvar o combate sem descanço. O calor 
do estio que se prolongou pelo outomno, o.\ falta de copiosas chuvas 
são por certo circunstancias favoráveis à propagação do mal. Na 
Ilha da Madeira, como no Douro, os proprietários, senão indiffe- 
rentes, e insensiveis, pelo menos apo,thicos e falhos d>energia, 
assistem à morte sucessiva das suas cepas.
Em 12 de Maio de 1878 na sua «Chronica Agrícola», Veríssimo de 
Almeida comenta (4):
Em todos os paizes em que vive o phylloxera ou d’elle estão 
ameaçados existem commissões de vigilância,, solicitam-se e pres­
crevem-se medidas que restrinjam a facilidade no transporte de
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bacellos das regiões phylloxeradas para aquellas ainda immunes. 
Entre nós estas commissões de vigilância e medidas de policia 
interior não existem, e se alguma cousa nos póde causar espanto, 
é a morosidade inexplicável que o phylloxera tem mostrado em 
sair da região do Douro.
Em 12 de Junho de 1878 novamente Veríssimo de Almeida insiste 
na sua «Chronica Agrícola», (u) sobre a gravidade da invasão filoxé- 
rica e sugere que os viticultores tomem iniciativa dada a inércia das 
entidades oficiais:
A invasão phylloxerica no Douro tem tomado ultimamente 
considerável incremento. Segundo se lê em uma correspondência 
inserta em um jornal de Lisboa, tem seccado mais vinhas, desde 
as vindimas, do que nos últimos seis annos! Esta agravação do 
mal tem espalhado o terror entre os viticultores, muitos dos quaes 
se acham reduzidos à quinta parte dos seus vinhedos.
...Se os esforços individuais isolados são pouco efficazes, reu- 
nam-se os viticultores, formem comícios e instituam sociedades 
d’agricultura, nomeiem commissões que centralizem os esforços 
communs, que imprimam regularidade na direcção dos trabalhos 
ã3ataque, que estudem e que ensinem, que animem os fracos e au­
xiliem os de boa vontade. Nas regiões ainda, immunes torna-se 
urgente a formação de commissões de vigilância de que cada viti­
cultor por interesse próprio deve ser agente activo. Que cada um 
inspeccione os seus vinhedos, e se abstenha de importar bacellos 
e cepas das regiões invadidas: e ao primeiro indicio da existência 
de qualquer ponto invadido, apliquem-se immediatamente todos os 
meios conhecidos para a destruição do insecto ou limitação da área 
invadida.
...Incumbe, portanto aos agricultores mais abastados, que 
pela sua posição devem ser os mais influentes e instruídos, dar 
o exemplo e iniciar a luta contra a phylloxera.
O «Relatório da Comissão nomeada para assistir ao Congresso 
Phylloxerico da Suissa (Lausanne, Agosto de 1877) e visitar os vinhe­
dos de França» da autoria de Paulino de Oliveira (77) é comentado por 
Veríssimo de Almeida na «Chronica Agrícola» anteriormente referida 
(®) apresentando-se as Conclusões da Comissão e indicando: O caminho
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ahi está traçado. Que cada um, nos limites das suas attribuições e de­
veres, o siga com firmeza e resolução.
Finalmente, a 10 de Agosto de 1878, o Ministro das Obras Públicas, 
Comércio e Indústria decretou a criação de uma Comissão d’estudo e 
tratamento das vinhas do Douro, presidida pelo reitor da Universidade 
de Coimbra e constituída pelo lente daquela Universidade, Paulino de 
Oliveira e por mais 13 técnicos, proprietários e viticultores.
Da Comissão só fazia parte um agrónomo e não incluía nenhum 
membro do corpo docente do Instituto Geral de Agricultura, o que 
Bernardo Lima comentou: pode dar lugar a apreciações e juízos menos 
benévolos (71).
Veríssimo de Almeida na sua «Chronica» de 26 de Agosto de 1878 
(8) reproduzia as palavras do Ministro Lourenço de Carvalho:
É indispensável e inadiável entrar resolutamente no período 
da acção, diz o sr. ministro, pondo em prática uma série de acer­
tadas experiências tendentes a ensaiar no paiz do Douro os remé­
dios melhor aconselhados, procurando salvar as vinhas que já es­
tão ou de futuro forem affectadas, e quanto possível preservar 
aquellas que até agora se tem mantido incólumes e limes da en­
fermidade.
Fazendo eco das palavras do Ministro e na linha do seu pensamento 
já anteriormente expresso no «Jornal Official de Agricultura», Veríssi­
mo de Almeida insistia (8):
Onde a phylloxera existir, a luta sem tréguas: cautella e vigv- 
lancia constante, onde se possa receiar a sua aparição.
O flagello é tal que não se deve desprezar indicação alguma 
que lhe seja contraria, ensaiando, observando e experimentando 
todos os meios que tenham possibilidade de serem efficazes.
Um mês mais tarde, em 26 de Setembro de 1878 (9), a situação 
mantem-se pois Veríssimo de Almeida lamenta:
sinceramenta que ainda não passássemos do periodo da discussão 
e da literatura phyUoxerica — releve-se a phrase — que ameaça 
etemizar-se entre nos e para a qual tenho também contribuído 
com um pequeno e inútil contingente nas chronicas do jornal.
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De facto, as primeiras reuniões da Comissão foram difíceis sobre­
pondo-se inicialmente a opinião maioritária da necessidade de estudar 
antes de agir. A «minoria» constituída pelo Visconde de Allen, Guedes 
Teixeira e A. Batalha Reis era de opinião de que não há um momento 
a perder nem tempo para hesitações. Urge entrar no período de acção 
e proceder com energia inquebrantável (9). A par dos ensaios e expe­
riências esta minoria defendia a necessidade de iniciar desde já, e re­
solutamente, a luta com a phylloxera.
Entretanto, a situação agrava-se com a detecção de focos de filo­
xera em vinhas de Trás-os-Montes, nos concelhos de Mirandela e Mace­
do de Cavaleiros, o que é referido por Veríssimo de Almeida na sua 
«Chronica Agrícola» de 28 de Outubro de 1878 (u). Este autor volta 
a insistir no apoio à opinião da «minoria» da Comissão (9), atrás 
referida:
Estudar e experimentar, é bom. Repetir, quando é possível, 
os estudos e experiências para maior rigor scientifico melhor é. 
Combater desde já a phylloxera, como vão tentar os srs. Allen, G. 
Teixeira e outros viticultores, reputo óptimo. Diz-se que o óptimo 
é inimigo do bom, e por isso não deverá causar admiração que eu 
me não satisfaça unicamente com as experiências, e prefira a luta 
immediata (u).
E após uma longa argumentação em favor do seu ponto de vista, 
invocando o exemplo de França, concluía:
Que se estude e experimente durante um ano, ou que se não 
faça cousa alguma; que se proceda immediatamente a trabalhos 
d’ataque, ou que se cruzem os braços esperando pelos resultados 
dos ensaios da commissão superior, o que ninguém poderá negar 
é que a situação da viticultura portuguesa se vae tornando gravís­
sima e ameaçadora nos seus resultados, e parece-me que os meios 
até agora empregados para conjurar o perigo não estão em rela­
ção com a grandeza do mal (“).
Noutra«Chronica Agrícola» de 13 de Dezembro de 1878 (12) Verís­
simo de Almeida insiste na gravidade da invasão filoxérica:
Não hesito todavia em tomar o fla,gello phyTloxerico corno 
calamidade que põe em risco a fazenda pública e a particular; e
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ríestas condições é da competência das câmaras municipais orga- 
nisar os serviços extraordinários que tiverem por fim prevenir a 
invasão ou attenuar os seus males.
E a propósito de um artigo de A. X. Pereira Coutinho, secretário 
da comissão da filoxera, em resposta a críticas da Câmara Municipal 
do Porto, conclui (12):
Trez meses depois da instalação da commissão no Porto, ainda 
não estavam escolhidos todos os postos (trez ao todo segundo 
creio), nem a commissão recebera o material necessário para pro­
ceder aos ensaios contra a phylloxera!
Decididamente levamos a palma aos nossos vizinhos hes- 
panhoes.
Em Dezembro de 1878 são publicadas as Instruções práticas para 
as Comissões de Vigilância e para os viticultores, da autoria de Paulino 
de Oliveira (78) que merecem a Veríssimo de Almeida (13) o comentá­
rio : é uma publicação utilíssima àquelles para quem foi escripta.
Finalmente, em Fevereiro de 1879 começou no Douro a applicação 
do sulfureto de carbónio nas vinhas phyUoxeradas que servem de pos­
tos experimentaes (14).
Veríssimo de Almeida (14) comentava ainda:
Se a commissão se encontra já em condições de ensaiar aquelle 
insecticida, não acontece o mesmo à maioria dos proprietários que 
também fizeram encommendas de sulfureto, porque este veio em 
quantidade limitado,, e unicamente para os ensaios do, commissão. 
Nem admiro,. As quantidades do sulfureto de carbónio necessárias 
em França são taes, que as fábricas não conseguem satisfazer a 
tempo todas as encomendas, e é provável que tratem primeiro de 
fornecer os viticultores francezes do que qualquer requisição es­
trangeira.
Os primeiros ensaios feitos para combater a filoxera no Douro são 
descritos por Pereira Coutinho em Abril e Maio de 1879 (45) e por 
Allen em 1879 0).
Também os primeiros estudos da biologia da filoxera, sobre a 
«phylloxera hibernante» f43) e sobre o «ovo de inverno» (44), realiza­
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dos por A. X. Pereira Coutinho na região do Douro, são publicados em 
Março, Maio e Junho de 1879.
A dificuldade de aquisição em França do sulfureto de carbono e 
o seu elevado preço levaram a comissão da filoxera a propor ao go­
verno, em Fevereiro de 1879, a construção de uma fábrica de sulfureto 
de carbono em Portugal (79). Em 25 de Agosto de 1879 o Ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria, Saraiva de Carvalho, determina 
que se proceda à construção da fábrica (38).
O sulfureto de carbono começou a ser produzido pela fábrica em 
Abril de 1880, tendo-se consumido, até Agosto, cerca de 27 tonela­
das (7,i). A evolução do consumo de sulfureto de carbono até 1890/91 
(32) é representada na fig. 1.
A Convenção internacional sobre os meios de combater a phylo- 
xera vastatrix, celebrada em Berna em 17 de Setembro de 1878, foi 
aprovada pela Câmara dos Deputados em Março de 1879 (15).
A aprovação da Convenção de Berna levou à necessidade de modi­
ficar o diploma de 7 de Maio de 1878 acerca do estudo e tratamento 
das vinhas atacadas pela filoxera. O Ministro Saraiva de Carvalho, por 
decreto de 24 de Dezembro de 1879, condiciona a circulação das cepas, 
estabelece outras restrições e reestrutura os serviços filoxéricos, crian­
do uma nova Comissão Central com sede na Régua (15> 16> 30). Nova 
reorganização é decretada por Saraiva de Carvalho em 2 de Novembro 
de 1880, sendo nomeado presidente da Comissão Central o Visconde 
Villar Allen (40).
Entretanto, agrava-se a expansão da invasão da filoxera. Em 
Março de 1880 é detectada no distrito da Guarda (17) e em Junho de 
1880 é descoberta na cerca de S. Bento annexa ao jardim botânico de 
Coimbra (1S).
Também em Junho de 1880 começa a ser divulgado, no Jornal Ofi­
cial de Agricultura, o «l.° Relatório da Comissão de estudo e trata­
mento das vinhas do Douro» da autoria de Paulino de Oliveira (70).
A expansão da filoxera continua inexoravelmente, apesar da pro­
gressiva intensificação do emprego do sulfureto de carbono e da acção 
das Comissões Centrais (em 1882 foram criadas duas: a do norte e a 
do sul) e posteriormente, em 1886, a dos serviços filoxéricos (31-74). Em 
1887 já estão invadidos os distritos de Portalegre e de Setúbal (31) e 
em 1890 os de Beja e Évora (32).
Nessa altura já a plantação de cepas americanas havia demons­
trado as suas possibilidades, passando posteriormente a assistir-se à 
redução gradual do emprego do sulfureto de carbono.
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Lopes de Carvalho no seu relatório sobre «parasitas animaes» ao 
Congresso Vitícola de 1895 escreve (36):
Muitas vinhas na 'provinda do Douro teem sido conservadas 
com o auxilio cteste insecticida (sulfureto de carbono), apresen­
tando-se vigorosas e produzindo mais abundantemente do que pro­
duziam antes da invasão, graças às fartas adubações que, como 
complemento do tratamento, se lhes ministram. Na Extremadura 
e nas Beiras, onde os terrenos são na maior parte argilosos, raras 
são as vinhas tratadas com o sulfureto; empregando-se com mais 
vantagem a submersão e as plantações com cepas americanas.
Veríssimo de Almeida em 1897 comentava (22):
A phylloxera, que tem sido um tanto esquecida, mercê do 
enthusiasmo pelas videiras resistentes da América, tem continuado 
na sua invasão persistente e continua; e é para receiar que as fa­
lhas que agora se tem notado na vegetação da videira, tenham 
muitas delias a sua explicação na existência do insecto nas raizes.
4 — A LUTA PELA CRIAÇÃO DO ENSINO E DA INVESTIGAÇÃO 
AUTÓNOMOS NO SECTOR DA PROTECÇÃO DAS PLANTAS 
NO INSTITUTO GERAL DE AGRICULTURA
4.1 — O ENSINO DA PROTECÇÃO DAS PLANTAS NO INSTITUTO 
GERAL DE AGRICULTURA ATÉ 1880
Na reforma de 1864 do Instituto Geral de Agricultura (nova 
designação adoptada para o Instituto Agrícola de Lisboa) as maté­
rias da protecção das plantas aparecem pela primeira vez referidas 
com destaque numa das disciplinas: «Princípios de agrologia, culturas 
arvenses, arboricultura e epiphytias» (86).
Jayme Batalha Reis descreve claramente, em fins de 1880, a pre­
cária situação do ensino «da Microscopia e das Doenças das plantas» 
no Instituto Geral de Agricultura (84):
Quando a pessoa que assigna estas linhas terminou os cursos 
de Agronomia e Engenharia florestal no Instituto Geral de Agri­
cultura não tinha nunca visto um Microscópio.
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Encetaram-se esses estudos em 1872, quando já devia haver 
d’elles longa 'pratica, investigando a existência do phylloxera nas 
vinhas do Douro, procurando conhecer as particularidades da sua 
organização, as lesões por elle produzidas sobre as raízes atacadas.
DJentão para cá o estudo da Microscopia tem nos cursos do 
Instituto, sido assumpto sempre de algumas licções annuaes. Mas 
a Entomologia, o Phylloxera, os Fungos parasitas, etc., continua­
ram até hoje a ser, apesar da angustia do paiz um dos muitos ca- 
pitulos importantíssimos da sciencia agrícola, para estudar o qual 
não ha livros, nem instrumentos, nem meios, nem tempo, na nossa 
unica escola agronómica.
Apesar da importância económica de um número cada vez mais 
elevado de inimigos das culturas, e muito em especial da filoxera, não 
foi fácil nem de resultados rápidos a luta travada pelo Conselho Esco­
lar do Instituto Geral de Agricultura no sentido de se criarem condi­
ções para o ensino e investigação autónomos das matérias da protecção 
das plantas.
4.2 —PEDIDOS DE INTERVENÇÃO AO INSTITUTO GERAL DE 
AGRICULTURA PARA SOLUCIONAR PROBLEMAS DE PRO­
TECÇÃO DAS PLANTAS
As solicitações feitas ao Instituto para solucionar problemas de 
protecção das plantas tornaram-se cada vez mais frequentes, mas a 
capacidade de resposta era bastante limitada.
Como já se referiu, a Comissão Central da Filoxera, nomeada em 
Junho de 1872, englobava dois professores do Instituto Geral de Agri­
cultura, Ferreira Lapa e Bernardo Lima, e o relator da visita ao Douro 
foi Jayme Batalha Reis (29-81).
Quando o imperador do Brasil visita o Instituto, em 1877, o «Ga­
binete de microscopia» já existia, aí se realizando uma conversa com 
Jayme Batalha Reis «acerca da phylloxera e da doença que graçou 
este anno nas figueiras» (58).
Bernardo Lima (71), no seu discurso inaugural em Outubro de 
1878, esclarece que foi nomeada uma comissão d?entre os lentes do 
Instituto para examinar e estudar em exemplares enviados a este esta­
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belecimento, as doenças que affectaram no presente anno os cereaes 
e as vinhas a qual deu conta no seu relator io mandado ao governo: — 
que com os meios insufficientes, para observações e estudos mycolo- 
gicos, de que dispõe o Instituto, mal. poude ella apurar que a doença 
dos cereaes era uma epiphytia principalmente constituida pela especie 
de fungo que os botânicos mycologistas attribuem ao genero Pucinea... 
doença que vulgarmente se designa pelo nome de alforra ou ferrugem 
dos cereaes; — quanto à doença das vinhas, nos tres exemplares ape­
nas enviados à commissão, poude esta conhecer que nenhum destes 
exemplares procedentes das cercanias de Lisboa e da Bairrada, accusa- 
vam a presença da phylloxera..., senão presuppostos vestigios de le­
sões da doença que alguns têem chamado antracnose.
Sobre a nomeação desta Comissão, Veríssimo de Almeida comen­
tava na sua «Chronica Agrícola» de 26 de Junho de 1878 (7):
Há uma escola superior d'agricultura, e a esta por direito se 
deve exigir o estudo de todas as questões scientificas que digam 
respeito aos interesses agrícolas. O que também ninguém poderá 
contestar ao conselho escolar do Instituto e à commissão, é o di­
reito de pedir que lhes forneçam os meios para que esse estudo 
seja sério e profícuo.
...Estudos, trabalhos e experiencias que exijam material es­
pecial, são impossíveis: entre outros, acham-se n3este caso os 
estudos de mycologia.
Não se forma um mycologista como se prepara um agronomo. 
Só muitos annos de aturado estudo e trabalho constante, auxi­
liado pelos mestres da especialidade, e favorecido por instrumen­
tos perfeitos e preparações modelos, podem formar um de Bary, 
um Berkeley, os Tulasnes, Cooke, Corda e tantos outros distinctos 
mycologistas.
...O sr. J. Batalha Reis preparou habilmente differentes sec­
ções das pustulas de ferrugem, que ao microscopio revelaram 
existência dos uredosporos e teleutosporos, duas das formas alter- 
nantes dos corpos reproductores de Puccinia causadores da doença.
...A commissão estuda e trabalha, mas para bem desempe­
nhar-se do encargo que lhe foi incumbido, preciso.\ de materiaes 
e meios de estudo, que de certo lhe serão concedidos, se porventura 
se exige d3ella um trabalho consciencioso e um estudo verdo.deira- 
mente scientifico.
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Ferreira Lapa no ano seguinte, em 1879, no seu discurso inaugu­
ral, escrevia (61):
...O Instituto foi por vezes consultado pelo Governo e pelos 
particulares sobre várias questões relativas a doenças das plan­
tas... Na sua resolução, incumbida aos Srs. Alvares Pereira e Ba­
talha Reis, sentiu-se entretanto mais uma vez a falta quasi abso­
luta de meios que não permitte fundar-se o estudo completo da 
microscopia e da pathologia vegetal, falta esta, a respeito da qual 
já por vezes o conselho dfeste instituto se tem dirigido ao governo, 
pedindo-lhe providencias promptas.
Realmente, quancfo differentes epiphytias assolam as nossas 
culturas e o instituto é chamado a fazer o diagnostico d}eTlas e a 
indicar o remedio a oppor-lhes, não facultar aos professores as 
condições e recursos de se instruirem para bem se desempenha­
rem dJeste serviço, é colloca-los nJuma situação embaraçosa, em 
que tanto podem comprometter o seu credito scientifico, quanto 
de seus bens os agricultores, interessados em salvar as suas 
culturas.
Convém que, assim como o instituto dispõe de um laboratório 
chimico, onde as questões de analyse chimica podem ser e são re­
solvidas com o sufficiente conhecimento do objecto, haja também 
uma repartição com os instrumentos, livros, collecções e estampas 
indispensáveis ao estudo das epiphytias. Ê esta uma necessidade 
momentosa.
Nova missão é atribuída pelo Governo ao Instituto, sendo Jayme 
Batalha Reis encaregado da sua solução. A este respeito diz Ferreira 
Lapa no seu discurso inaugural de Outubro de 1880 (62):
Jayme Batalha Reis, foi ao concelho de Ferreira do Zezere 
estudar a epiphytia que ali está grassando nos castanheiros, sob o 
nome vulgar de tinta de escrever, porque a terra que rodeia as 
raizes das arvores doentes apresenta a cor negra do tinta.
Um primeiro relatorio sobre esta doença, descrevendo-a e 
indicando os meios de a atalhar, foi enviado ao governo, que acto 
continuo empregou as providencias aconselhadas n’este relatorio. 
Jayme Batalha Reis apresenta esse estudo sobre «a doença dos 
castanheiros no concelho de Ferreira do Zezere» na «Gazeta dos 
Lavradores» de Novembro de 1880 í83).
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4.3 — PROPOSTAS DO CONSELHO ESCOLAR DO INSTITUTO 
GERAL DE AGRICULTURA
Por várias vezes o Conselho Escolar do Instituto Geral de Agri­
cultura propos ao Governo a criação de uma disciplina sobre protec- 
ção das plantas. Esta questão é bem evidenciada pela sistemática in­
sistência sobre este tema nas sessões de abertura das aulas, a partir 
de 1877.
Ferreira Lapa no discurso inaugural do ano leetivo de 1877/78 
escrevia (60):
A pathologia vegetal, auxiliada pela microscopia é um ramo 
novo a criar, e que está sendo reclamada todos os dias pelos nu­
merosos casos de epiphytias, que grassam a miudo sobre as nos­
sas culturas. Ê preciso que os agronomos conheçam bem as causas 
doestas pragas, as possam promptamente classificar, e acudir 
com os trata/mentos preventivos ou curativos que a sciencia acon­
selha, às devastações que occasionam .
No ano seguinte é Silvestre Bernardo Lima que insiste em 12 de 
Outubro de 1878 (71):
Ê uma necessidade urgente criar uma cadeira de nosologia 
vegetal em geral e especialmente de epiphytias, montando ao mes­
mo tempo um laboratorio e gabinete para estudos micrographicos, 
bem aparelhado de instrumentos próprios para esses estudos e 
bem sortido de exemplares microbicos para a comparação e refe­
rencia de observações que por ventura se fizerem. As epiphytias 
e epizootias, causadas a maior parte d’ellas por microphytos e 
microzoarios são os grandes flagellos da agricultura. Cumpre 
que sejam bem estudados e bem ensinados. Bem estudados pelos 
lentes para bem ensinarem os seus discípulos. Uma escola agri- 
cola-veterinaria, como é essencialmente o nosso Instituto, será 
sempre incompleta no seu ensino senão se tratar de satisfazer à 
necessidade que acuso e pelo modo que indico, e que já o conselho 
d’esta escola propoz sem até agora ser attendido.
Em Outubro de 1879, para além de reivindicar a «repartição com 
os instrumentos, livros, collecções e estampas indispensáveis ao es­
tudo das epiphytias», como atrás se referiu, Ferreira Lapa (6I) volta
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a insistir que a ausência de algumas outras (disciplinas) indispensá­
veis ao momentoso remedio de certas necessidades de pratica agricola 
como são, a microscopva e a pathologia vegetal e a limitada demonstra­
ção da maioria dos cursos, por falta de meios materiais deixam ainda 
o agronomo fraco e inexperiente em presença de alguns casos práticos 
a que deve acudir.
Urge prover de remedio estas lacunas.
Veríssimo de Almeida comentando, na sua «Chronica Agricola» 
de 12 de Outubro de 1878 (10), a sessão de abertura do Instituto 
refere:
O sr. conselheiro S. B. Lima declarou em plena sessão que 
não tivera ainda resposta um officio em que s. ex.a em nome do 
conselho, ponderava a necessidade instante de fundar-se um labo- 
ratorio de micrographia, com os instrumentos precisos para ob­
servações microscópicas, com os exemplares de mycologia neces­
sários para a comparação, com as publicações enfim que dão no­
tícia dos estudos e trabalhos dos sábios que principalmente em 
França, na Alemanha, na Itália, na Inglaterra e nos Estados-Uni- 
dos estão constantemente ampliando, rectificamdo, e confirmando 
os conhecimentos adquiridos àcerca dos microzoarios e dos mi- 
crophytos.
4.4 — PROPOSTA DA COMISSÃO DE ESTUDO DA AGRICULTURA 
EM 1879
Em 10 de Julho de 1879 o Ministro das Obras Públicas, Comércio 
e Indústria, Saraiva de Carvalho (37) decreta a nomeação de uma Com- 
missão para estudar as causas da crise agricola no paiz e propor com 
a possível brevidade as providencias que entender mais acertadas para 
as debellar e prevenir.
A Comissão é presidida pelo Conde de Casal Ribeiro e inclui, entre 
os seus 42 membros, 3 professores do Instituto Geral de Agricultura: 
Ferreira Lapa, Bernardo Lima e Jayme Batalha Reis.
Entre os vários aspectos referenciados no relatório que precede 
a nomeação da Comissão refere-se o sobresalto e os prejuízos causados 
pelas doenças que rapidamente invadiram os vinhedos, os pomares de 
espinho, os castanheiros e ainda outros vegetaes cultivados (37).
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Em Janeiro de 1880 somente uma das seis secções — a das refor­
mas e os desenvolvimentos a introduzir no ensino agrícola português 
— havia apresentado os seus trabalhos. Jayme Batalha Reis (82) re­
fere que a primeira das propostas aprovadas tem o seguinte teor:
Creação de duas novas cadeiras no curso de Agronomia do 
Instituto Geral de Agricultura. As disciplinas poderão assim 
distribuir-se e grupar-se mais convenientemente. É iniciado por 
esta forma o estudo e ensino das Doenças das plantas, a Micros- 
copia, a Historia da agricultura portuguesa comparada com a de 
outros paizes e a Estatística agrícola.
Os pouco professores que ha actualmente no Instituto geral 
de agricultura e o muito que elles teem que fazer, torna o ensino 
de muitas questões importantes da nossa agricultura deficiente, 
muitas vezes quasi nullo. Há muitos assumptos, e dos mais inte­
ressantes, que de todo se não ensinam. As doenças dos vegetaes 
que hoje infelizmente occupam um logar tão extenso nas preocupa­
ções publicas, não são objecto de nenhum estudo especial da nossa 
unica escola de agricultura. Da economia rural dos paizes mais 
adiantados, tão notável, tão instructivo, tão fértil em lições, não 
há nunca tempo para dizer senão breves palavras.
5 — A CRIAÇÃO DA DISCIPLINA DE MICROSCOPIA 
E NOSOLOGIA VEGETAL
No Capítulo 3 evidenciou-se como, ao longo da segunda metade 
do século XIX, se agravaram os problemas da protecção das plantas, 
com particular ênfase primeiro para o oídio da videira, a partir de 
1852, e depois para a filoxera.
Este «flagelo» ou «calamidade nacional» detectado em Portugal 
em fins de 1871 (mas cujo ataque se admite ter-se iniciado em 1863) 
agrava-se a partir de 1876. De facto, a invasão da filoxera intensifica- 
-se na região do Douro com prejuízos estimados em cerca de 25% da 
produção em fins de 1877 e expande-se a outras regiões como o dis­
trito de Bragança (Outubro de 1878), da Guarda (Março de 1880) e 
de Coimbra (Junho de 1880). Entre Agosto de 1876 e Novembro de 
1880 a Comissão Central da Filoxera é reestruturada três vezes. O 
Congresso da Filoxera de Lausanne (Agosto de 1877) e a Convenção 
Internacional de Berna (Setembro de 1878) contribuem também para 
a intensificação das medidas de estudo e combate à filoxera.
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As solicitações governamentais ao Instituto Geral de Agricultura, 
referidas em 4.2, para solucionar problemas da protecção das plantas, 
como a filoxera, as alforras dos cereais, a perneira ou antracnose da 
videira e as dificuldades de resposta do Instituto em virtude das pre­
cárias condições laboratoriais e da inexistência do ensino das maté­
rias da protecção das plantas, favoreceram ainda mais o ambiente, 
proporcionando fundamento às propostas do Instituto para criação do 
ensino da protecção das plantas (ver 4.3). Propostas que se viram 
confirmadas em Janeiro de 1880, por proposta idêntica apresentada 
pela Comissão de estudo da Agricultura portuguesa (ver 4.4).
Estavam assim reunidas as condições favoráveis que levaram o 
Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria Augusto Saraiva 
de Carvalho, perante novo pedido do Conselho Escolar do Instituto 
Geral da Agricultura, apresentado por Ferreira Lapa, a autorizar, 
mediante despacho de 18 de Setembro de 1880, a criação da disciplina 
de Microscopia e Nosologia Vegetal.
Deve destacar-se que foi certamente decisivo o próprio interesse 
do Ministro pelas matérias da Nosologia Vegetal, bem evidenciado 
também no seu testamento, em que deixou ao Instituto um legado des­
tinado a financiar um prémio anual do aluno mais distinto daquela 
cadeira (47).
Ferreira Lapa no seu discurso inaugural das aulas do ano lectivo 
de 1880/81 (°2) refere-se, assim, à criação da nova disciplina:
A commissão de inquérito à agricultura, de que fizeram parte 
alguns dos lentes doesta escola, apresentou já a s. ex.a o ministro 
das obras publicas, comercio e industria, um plano de reformação 
de toda a instrucção rural do paiz, no qual, entre outras necessi­
dades attendidas esta se propõe que o seja com a creação de mais 
duas cadeiras na secção agrícola e outra cadeira na secção* vete­
rinária deste instituto.
Sendo todas três por extremo necessárias, é uma das da sec­
ção agricola de toda a indispensabilidade, porque tem por fim 
fundar o ensino da pathologia vegetal com o poderoso auxilio da 
microscopia e da microchimica de maneira a habilitar mais profi­
cientemente os agronomos, os sylvicultores e ainda os veteriná­
rios com o conhecimento do mundo parasitario, a maior parte 
d’elle microscopico, que tanto danno causa nas culturas, nos ar­
voredos e nos gados, que são a primeira riqueza do paiz e aos 
quaes aetualmente tão crua guerra está fazendo.
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S. ex.a o sr. ministro das obras ‘publicas, compenetrado da 
importância e urgência d’este estudo, concedeu alguns meios para 
que já rteste anno elle possa entrar no quadro disciplinar doeste 
instituto, habilitando este ao mesmo tempo a melhor poder servir 
os agricultores nas numerosas consultas que lhe dirigem àcerca 
das doenças de suas culturas.
Ê este na verdade um assignalado melhoramento da instrução 
agrícola e um bom serviço também feito à agricultura pratica.
Noutro documento (61) Ferreira Lapa esclarece que o curso de 
microscopia e nosologia vegetal foi «introduzido por simples acto mi­
nisterial no quadro do Instituto» pelo «sr. conselheiro Saraiva de Car­
valho», «para, conformando-se com as instancias do conselho escolar 
do mesmo estabelecimento, prover à urgência de um ensino que as 
necessidades do agricultor de dia para dia reclamavam como indis­
pensável».
Veríssimo de Almeida na sua «Chronica Agricola» de 30 de Se­
tembro de 1880, divulgada no «Jornal Official de Agricultura» (lfl) 
dedica um longo comentário à decisão da criação do novo curso e de 
um gabinete de microscopia:
N’estes últimos annos tem-se notado singular multiplicidade 
das doenças que atacam os vegetais cultivados. As investigações 
scientificas conseguiram apontar muitas das causas determinan­
tes das epiphytias reinantes; são quasi sempre os vegetaes cry — 
ptogamicos ou os insectos, os causadores das doenças que tanto 
affligem a agricultura, e as quaes frequentes vezes constituem 
verdadeiras calamidades publicas. É bem conhecida a devastação 
da vinha pela phylloxera e antes d’esta pelo oidium — por anto- 
nomasia o mal das vinhas que tantos estragos causou nas regiões 
vinícolas•' hoje são numerosos e variados os insectos e fungos que 
atacam as videiras. Não ha arvore frúctifica que não tenha o seu 
inimigo ou inimigos. A ferrugem, o murrão e o fungão são algu­
mas vezes uma verdadeira praga para os cereaes...
...A batata, os tomates, a beterraba, as cebolas, a alface, o 
milho, o linho, os legumes, as larangeiras, os castcmheiros, as 
essencias florestais, em uma palavra, estão sendo assolados por 
verdadeiras pragas peiores do que as do Egypto, porque não ha 
Moysés que as conjure nem exodo que lhes ponha fim.
Reconhecer as moléstias já estudadas ou estudar as que por­
CENTENÁRIO DO ENSINO SUPERIOR DA PROTECÇÃO DAS PLANTAS 315
ventura venham a apparecer, não é tarefa facil, sobretudo para 
quem não possue os elementos indispensáveis para tais trabalhos 
— o microscopio e os exemplares de micrographia necessários 
para a comparação. Ora no instituto geral de agricultura os estu­
dos de entomologia e de cryptogamia são elementaríssimos; o 
uso do microscopio e das preparações micrographicas é quase des­
conhecido pelos alunos. Não era só necessário tornava-se urgen- 
tissimo fundar aquelles estudos de microscopia com um gabinete 
de trabalho onde os alunos podessem instruir-se e habilitar-se 
para mais tarde responder a tantas consultas que os agricultores 
frequentemente dirigem aos agronomos officiaes. Esperar que a 
reforma dos estudos agronomicos viesse preencher esta lacuna no 
ensino, seria adiar para as Jcalendas gregas a satisfação de uma 
necessidade de ensino cada vez mais imperiosa. Animado por estes 
sentimentos e convencido da urgência do remedio, o concelho es­
colar do instituto, sob proposta do sr. director Ferreira Lapa, 
propoz ao governo a creação de um curso de nosologia vegetal e 
de microscopia; por despacho de 18 do corrente o sr. ministro das 
obras publicas approvou aquela proposta, habilitando o conselho 
com os meios necessários para a organização immediata de um 
gabinete de trabalhos de microscopia com especial aplicação às 
epiphytias.
A necessidade dJesta creação era tão instante e reconhecida, 
a sua utilidade tão manifesta que o sr. Saraiva de Carvalho não 
hesitou em conceder-lhe a aprovação. Não era a primeira vez que 
o conselho escolar se dirigia ao governo reclamando a organiza­
ção dos estudos microscopicos, a proposito de alguns trabalhos 
daquella ordem que pelo governe lhe eram pedidos com empenho.
...A organização do novo curso e os trabalhos de micrografia 
que devem começar neste anno lectivo, são a continuação das ten­
tativas feitas para dar ao ensino da agricultura o seu verdadeiro 
caracter de sciencias applicadas, que indispensav elmente exigem 
a demonstração practica e experimental.
Jayme Batalha Reis na Gazeta dos Lavradores de Novembro de 
1880 (84) comenta a «Abertura das aulas do Instituto Geral de Agri­
cultura» e diz que:
um facto porem annunciou o sr. Ferreira Lapa, facto raro e, por 
isso mesmo, digno dos maiores elogios. O sr. Augusto Saraiva de
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Carvalho, actual ministro das Obras publicas, acaba de organizar 
no Instituto Geral de Agricultura o estudo e o ensino da Micros- 
copia e das Doenças das Plantas.
6 —A NOMEAÇÃO DE JAYME BATALHA REIS PARA A 
REGÊNCIA DO CURSO DE NOSOLOGIA VEGETAL 
E DE MICROSCOPIA
Veríssimo de Almeida refere na «Chronica Agrícola» de 31 de Ou­
tubro de 1880, a escolha de Jayme Batalha Reis pelo Conselho Escolar 
pai*a a regência do novo curso de microscopia e nosologia vegetal (20):
O sr. Jayme Batalha Reis, demonstrador da secção agricola 
do instituto geral de agricultura, foi escolhido pelo conselho esco­
lar para reger o curso de microscopia e de nosologia, ultimamente 
ali creado.
Há já annos que aquele professor se dedicava aos estudos mi- 
crographicos e em especial a trabalhos microscopicos acerca dos 
fungos que habitualmente atacam os vegetaes.
A escolha do sr. J. Batalha Reis estava pois naturalmente 
indicada; e não foi ella um prémio porque, se o conselho attendeu 
à competência do professor escolhido, impoz-lhe ao mesmo tempo 
um duro cargo. Ê realmente espinhoso o novo curso; exige muito 
estudo, muito trabalho e muito tempo, especialmente nos primei­
ros annos de regencia da nosologia vegetal, assumpto tão impor­
tante como vasto, tão util como dificil. Com a sua provada inte­
ligência, a sua dedicação à sciencia agricola e amor ao estudo, o 
Ulustre professor de certo vencerá todos os obstáculos, implan- 
tanto no paiz este novo genero de estudos tão necessários aos 
agronomos e médicos veterinários.
Também na «Chronica Agricola» de Janeiro de 1881 do «Jornal 
de Agricultura e Sciencias Correlativas (27) se comentou a criação do 
curso de microscopia e nosologia vegetal e a escolha de Jayme Bata­
lha Reis:
Foi finalmente, reparada uma falta, reconhecida por todos e 
por todos sentida, no Instituto Geral d’Agricultura pela creação 
de um curso de nosologia vegetal e microscopia, para reger o qual 
o conselho escolar escolheu o snr. Jayme Batalha Reis, uma das 
mais vastas inteligências agronómicas. Era isto tanto mais ne-
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cessario que hoje um grande numero de vegetaes esta sendo acom- 
mettido de doenças parasitarias, cujo estudo demanda aquelles 
elementos.
Deve-se este importante melhoramento no curso agrcmomico 
ao incançavel zelo do director d}aquella escola, cuja proposta de­
pois de ouvida pelo conselho escolar foi approvada pelo governo.
Desnecessário será dizer que por muitas outras vezes o mesmo 
pedido tinha sido feito aos governos sem que até hoje alguma 
cousa se tivesse feito.
Jayme Batalha Reis dá a conhecer na Gazeta dos Lavradores de 
Novembro de 1880 (*°) o «.plano de ensino da nova disciplina» (curso 
de Nosologia ou Pathologia vegetal) que «este anno» (1880/81) será 
adoptado:
I Microscopia — Estudo dos instrumentos, dos meios geraes 
de observação, da microchymica, da conservação e da execução 
das preparações microscópicas.
II Anatomia e Physiologia vegetal — Estudo dos tecidos das 
plantas e das suas funcções no estado normal ou pathologico.
III Cryptogamia-micologia — Estudo das cryptogamas pa­
rasitas principalmente dos Fungos ou Cogumellos.
IV Entomologia — Noções geraes sobre a anatomia e phy­
siologia dos Insectos. Classificação, estudo dos representantes das 
principais familias.
V Nosologia vegetal — Estudo das influencias, das lesões 
produzidas por diversas causas sobre a organização e a vida das 
plantas.
Estudo, em particular, das principais doenças das plantas 
cultipadas em Portugal:




Ferrugens dos Cereaes, etc.
Este curso é leccionado em 3 lições por semana uma das quaes 
é inteiramente destinada à execução de trabalhos práticos n’um 
Gabinete de Microscopia que se está organisamdo no Instituto 
geral de Agricultura.
318 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
O ensino deverá ser completado em excursões nas quaes se 
façam collecções de cryptogamas e insectos e em que se obser­
vem as plantações doentes.
\
Segundo Ferreira Lapa nos refere no seu discurso inaugural do 
ano lectivo de 1881/82 (63):
O novo curso de Micros copia e Nosologia Vegetal estreiou-se 
de uma maneira digna, não só na parte theorica, como também 
nas demonstrações e nos exercidos. 0 gabinete e a aula d’este 
curso possue já algumas collecções importantes, vários micros­
cópios, entre elles um dos mais perfeitos da casa Powel e Lealand, 
e bom numero dos melhores livros da especialidade.
E mais adiante:
«O professor encarregado d3esta cadeira (Microscopia e No­
sologia Vegetal), «em cuja estreio, tão brilhantemente se houve, 
accumulando além d3isso a regencia das cadeiras de botanica, de 
economia agrícola e florestal, desempenhou no ano lectivo findo 
bastantes comissões de serviço extraordinário« (°3).
Neste mesmo discurso Ferreira Lapa (63) insiste na necessidade 
da legalização da cadeira recém-criada por mero despacho ministerial:
Quando todos os lugares de lentes supprimidos por aquella 
reforma (a de 1869) não possam ser restabelecidos, ao menos seja 
legalizada a cadeira recentemente criada de Nosologia Vegetal e 
de Microscopia para ocorrer a uma urgente necessidade de ensino 
e mais urgente ainda do serviço publico.
Finalmente, por carta de lei de 1 de Junho de 1882 (se) foram 
criadas três novas cadeiras, uma delas a de microscopia e nosologia. 
Conseguia-se assim a almejada legalização do curso já estabelecido 
havia dois anos (°5). Jayme Batalha Reis, chefe do Serviço do Insti­
tuto desde 1873 (regência do curso auxiliar de botânica e direcção dos 
exercícios práticos de agricultura, (47) após concurso de provas públi­
cas (35) em Novembro de 1882 em que realizou duas lições uma sobre 
Botânica e Entomologia Agrícolas e outra sobre Nosologia Vegetal e 
defendeu a dissertação «A physiologia em geral e em especial das
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plantas superiores»,, é promovido a lente e toma posse da disciplina de 
microscopia e nosologia vegetal em 20 de Dezembro de 1882 (28>35).
J. Batalha Reis só se manteve durante um ano lectivo nesta posi­
ção, pois, em 16 de Agosto de 1883, optou pela carreira diplomática, 
tomando posse do consulado de Portugal em Newcastle (35> 47).
7 — NOMEAÇÃO DE VERÍSSIMO DE ALMEIDA PARA 
PROFESSOR DE MICROSCOPIA, NOSOLOGIA VEGETAL E 
ENTOMOLOGIA E PARA DIRECTOR DO 
LABORATÓRIO DE MICROSCOPIA
A regência da cadeira de Microscopia e Nosologia Vegetal é con­
ferida interinamente a Henrique de Mendia, mas alguns meses mais 
tarde, em 8 de Março de 1884 (35), em virtude da saída deste para o 
estrangeiro, o Conselho escolar atribui a regência da microscopia e 
nosologia vegetal ao lente Veríssimo de Almeida (6e). Este disporá, 
nesta fase, da colaboração do agrónomo e microscopista E. Fillipe de 
Almeida Figueredo nas demonstrações práticas do curso (35).
José Veríssimo de Almeida havia concluído o curso de agronomo 
do Instituto Agrícola de Lisboa em 25 de Outubro de 1859, tendo en­
tão 25 anos. Em Novembro de 1859 Veríssimo de Almeida, que já 
trabalhava no Instituto, é nomeado preparador dos trabalhos e aná­
lise química dos trigos e terras do Reino (35).
Em 29 de Setembro de 1860 Veríssimo de Almeida entrou para o 
corpo docente do Instituto para reger o curso auxiliar de Introdução 
à História Natural. Em 18 de Fevereiro de 1863, após concurso docu­
mental e de provas públicas, é nomeado lente substituto das cadeiras 
de Agricultura Geral e de Noções de Física e Meteorologia Aplicadas. 
Em 31 de Janeiro de 1872 é promovido a lente auxiliar de l.a classel o 
é-lhe atribuída a propriedade da cadeira de Agronomia e Culturas Ar­
venses (35).
Ao fim de 14 anos de responsável por esta última cadeira e quando 
tinha 52 anos, e mediante proposta do Conselho escolar do ISA, é atri­
buída a Veríssimo de Almeida, pelo decreto de 23 de Agosto de 1886, 
a propriedade da cadeira de Microscopia, Nosologia Vegetal e Entomo­
logia que já leccionara interinamente durante cerca de dois anos (35). 
Em 13 de Janeiro de 1887 é confirmada aquela designação e é-lhe 
também atribuída a direcção do Laboratório de Microscopia (3S).
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Veríssimo de Almeida desempenha estas funções durante cerca 
de 30 anos, as quais serão atribuídas por sua proposta, em 26 de De­
zembro de 1914, um mês antes da sua morte (29 de Janeiro de 1915) 
ao seu discípulo e colaborador de sempre, Manuel Sousa da Câmara (35).
Foram difíceis as condições em que Veríssimo de Almeida traba­
lhou durante muitos anos.
Em Novembro de 1899, isto é, 15 anos após lhe ter sido atribuída 
a regência da Microscopia e Nosologia Vegetal, Veríssimo de Almeida 
escreve C23):
Até ha dois annos, pouco mais ou menos, trabalhei isolado 
no modestissimo gabinete de nosologia vegetal do Instituto 
Agricola.
Alvares Pereira, o director do Instituto, no seu discurso inaugu­
ral em 18 de Novembro de 1897 (80) confirma esta situação:
Para investigações seguidas e methodicas é indispensável a 
assiduidade no laboratorio e continuidade no trabalho, o que se 
toma impossível, quando ha um só trabalhador desacompanhado 
de qualquer auxiliar... Não ha laboratorio; temos apenas um 
gabinete de trabalho para o professor, occupado com collecções, 
livros e instrumentos...
E tal não impediu que, a par do cronista agrícola sempre interes­
sado pelos mais prementes problemas da agricultura portuguesa, sur­
gissem o fitopatologista e o fitiatra, impostos pelo seu saber e pela 
vastidão da sua obra, que levaram a que viesse a ser considerado, com 
justiça, o fundador da ciência da protecção das plantas em geral e da 
fitopatologia em particular, em Portugal.
Manuel Sousa da Câmara assim o descreveu (38):
Ninguém calcula o trabalho que, o novo lente, teve na orga­
nização de semelhante curso, ao qual mais tarde, vincularia o seu 
nome insigne, como o de verdadeiro genearcha dessa incipiente 
doutrina, no nosso paiz, como o de grande micologista em todo 
o mundo.
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ANEXO I
MATÉRIAS SOBRE PROTECÇÃO DAS PLANTAS DISTRIBUÍDAS 
PELAS DISCIPLINAS LECCIONADAS NO INSTITUTO GERAL 
DE AGRICULTURA NO ANO LECTTVO DE 1872/73 (53)
Curso auxiliar de ZOOLOGIA (chefe de serviço António Maria dos 
Santos) (3 temas num total de 68).
• Insectos-Caracteres. Metamorfoses. Classificação.
• Entomologia; sua utilidade em agricultura.
• Insectos úteis e nocivos. Espécies de maior interesse agrícola e 
industrial.
Curso auxiliar de BOTANICA e GEOLOGIA (chefe de serviço Jayme 
Batalha Reis) (2 temas num total de 38 de Botanica).
• Noções sobre o emprego do microscopico no estudo das plantas.
• Cryptogamia. Órgãos de nutrição e orgãos de reprodução das 
acotyledoneas.
• As amphygeneas e as acrogeneas. Formas das differentes fun­
ções. Germinação dos corpos reproductores das acotyledoneas.
l.a Cadeira —AGRONOMIA e CULTURAS ARVENSES (lente José 
Veríssimo de Almeida) (4 temas parciais em 100).
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• Cereaes. Accidentes: acamação, arejo, inviciação. Moléstias: 
ferrugem, alforra, murrão, caria, esporão ou cravagem, etc.
• Batata da índia. Moléstias da batata.
• Beterraba. Moléstias e accidentes.
• Luzerna ou melga dos prados. Insectos e plantas nocivas.
2.a Cadeira — TOPOGRAPHIA, ARBORICULTURA e SILVICULTU­
RA (lente Francisco António Alvares Pereira) (6 temas de arbo­
ricultura num total de 40 e 1 tema de silvicultura em 60).
Accidentes a que as arvores estão sujeitas:
1. ° Accidentes meteóricos. Congelação e descongelação; ventos
e tempestades; trovoada e pedra.
2. ° Plantas parasitas — Lichens e musgos; cogumelos; visco.
3. ° Animaes nocivos — Insectos; molluscos; aves; mammiferos;
animaes domésticos.
4. ° Lesões pathologicas. Feridas: gamma; debilidade; plethora; 
lepra; arroxeado; ferrugem; morilhão; caria; cancro.
Vinha — Accidentes. Enfermidades; plantas e animaes nocivos; 
estações e meteoros.
Oliveira — Enfermidades da árvore e do fructo.
Pinhaes — Doenças dos pinheiros e meios de os tratar.

